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    Mas, por mais cético que se possa ser
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    exercer ao permitir aos que sofrem que
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    sofrimento a causas sociais e


    assim se sentirem desculpados;


    e fazendo conhecer amplamente


    a origem social coletivamente oculta;


    da infelicidade sob todas as suas formas,


    inclusive as mais íntimas e as mais secretas”.
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    1.
introdução


    Este livro tem sua gênese no processo de conclusão do curso de Mestrado em Políticas Públicas, realizado pelo autor entre os anos de 2019 e 2021. A pesquisa versa sobre os direitos da criança e do adolescente na particularidade da execução da medida socioeducativa de internação. O debate está alicerçado no entendimento de que esses direitos se constituem como produto de construção sócio-histórica, resultante do processo de luta e conquista em um cenário permeado por projetos societários em disputa, os quais compõem diversificados atores sociais e interesses a eles inerentes.


    A Lei n° 8.069 de 13 de julho de 1990, a qual fora denominada de Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), introduziu um marco no universo jurídico das crianças e adolescentes. Rompendo com os dispositivos legais antecedentes, os quais estigmatizavam a infância enquanto “perigosa” ou “em perigo”, o Estatuto compreendeu a situação da criança e do adolescente na condição peculiar de desenvolvimento e os reconheceu enquanto sujeitos de direito.


    De forma conjunta e articulada, a família, a sociedade e o Estado, passaram a ter o dever de assegurar com absoluta prioridade, a proteção integral dos direitos da criança e do adolescente, não se despindo desse “status” cidadão mesmo quando a eles imputado autoria de ato infracional.


    No que se refere a esta última situação, delineia-se, assim, o cenário nacional da implementação da política pública de socioeducação, ancorada no Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei n° 8.069/90) e no Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE (Lei n° 12.594/12).


    Nesse contexto, ao estabelecer as medidas socioeducativas como resposta para o ato infracional, o Estatuto considera que a melhor forma de contribuir para a ressocialização do adolescente em conflito com a lei é incidir em sua formação, empregando uma práxis pedagógica de responsabilização e viabilizando o acesso às políticas sociais basilares para constituição de cidadão, em um sistema amplo de atendimento e garantia de direitos. Em outras palavras, o adolescente em conflito com a lei deve ser subsidiado para superar a sua situação e retornar à sociedade com condições objetivas de revitalizar seu projeto de vida.


    A escolha do tema se justifica na medida em que as análises avançadas evidenciam o assentamento e alargamento do Estado Punitivo no mundo ocidental. Em que pesem os avanços conquistados com o processo de redemocratização do país, a sonoridade produzida pela mídia hegemônica, pelos políticos eleitos, pelos funcionários do sistema de justiça e pela sociedade civil, reclama por soluções epidérmicas para se combater a criminalidade, alicerçadas a um expansionismo punitivista que se desagua na gestão da pobreza. Em outros termos, o encarceramento e o uso da violência e do controle pelas forças de segurança estatal possuem destinatários com perfis bem tracejados.


    Salienta-se que, historicamente, o Estado brasileiro manteve como modelo compensatório a intervenção dada às políticas públicas em geral. Todavia, na particularidade da política penitenciária e socioeducativa nem isso aconteceu, haja vista que, além de ficarem relegadas a um segundo plano, conservou o caráter de contenção dos excluídos sociais.


    Podemos vislumbrar esse descaso com a política socioeducativa, quando o Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP (2019), relata que, nos últimos anos, a União não cofinanciou o custeio dos sistemas estaduais e distrital, obrigando-os a arcarem sozinhos com a manutenção dessa política, que é de natureza compulsória, continuada e permanente.


    Iamamoto (1998), apontando para o cenário em que a questão social1 é tratada como “caso” de polícia, justifica esse manejo em relação as políticas supracitadas, desde a insuficiência de recursos até o episódio da pobreza, violência e segurança terem sido secundarizadas e “amenizadas” pela repressão policial.


    Isto posto, sem a presunção de esgotar a complexidade do tema e, tampouco, desconsiderar a amplitude da Lei do SINASE, o objetivo desta produção é problematizar a construção do Plano Individual de Atendimento - PIA. Ao enfatizar os aspectos éticos e políticos, para além dos técnicos, em resistência às reiteradas práticas de patologização e homogeneização dos sujeitos, pretende-se contribuir com a práxis socioeducativa exercida pelo profissional Agente de Segurança Socioeducativo no assentamento e robustecimento da singularização das medidas socioeducativas na perspectiva da Doutrina da Proteção Integral.


    Concebendo a noção de instrumento proposta por Lukács (2013), o PIA perpassa os limites estanques impostos pela burocracia, mais do que um protocolo, consiste em um processo do trabalho no atendimento de adolescentes em conflito com a lei, e, portanto, implica uma necessidade e um pôr teleológico. Nesse ponto de vista, pode ser articulado a princípios democráticos e valores civilizatórios, comprometidos com uma socioeducação emancipatória e inclusiva ou reproduzir uma lógica meramente retributiva e/ou assistencialista presente nos antigos Códigos.


    Os objetivos específicos contidos neste trabalho consistiram no resgate histórico da evolução jurídica dos direitos da criança e do adolescente; na apresentação da política de atendimento, a qual orienta a aplicação e execução das medidas socioeducativas no Brasil, com destaque para a medida socioeducativa de internação; no estudo crítico do trabalho socioeducativo enfatizado pela construção do PIA, considerando as atribuições do profissional Agente de Segurança Socioeducativo nessa construção.


    Ressalta-se também, que a pesquisa se caracterizou como exploratória e descritiva, de aporte bibliográfico e documental, com abordagem qualitativa, sendo organizada em quatro capítulos.


    O primeiro capítulo apresenta resultados de uma pesquisa exploratória bibliográfica, resgatando a concepção de criança no devir da história, buscando apreender os determinantes que enviesavam uma compreensão de criança como sujeitos de direito e como esse entendimento foi conquistado e materializado nas legislações hodiernas.


    Outrossim, o capítulo suscita refletir a relação do significado atribuído para os problemas públicos com o processo democrático. Nesse ponto de vista, debate que as mudanças sociais fomentadas pelo desenho de políticas públicas direcionadas à infância pós Constituição Federal de 1988 afeta a própria experiência democrática na medida em que atinge atividades e comportamentos de indivíduos e grupos.


    Objetivando apreender o propósito das normas ali insculpidas, o segundo capítulo abarca resultados de uma pesquisa exploratória e descritiva, de aporte bibliográfico e documental, referentes as principais legislações que norteiam a aplicação e a execução das medidas socioeducativas no Brasil, com destaque para a medida socioeducativa de internação.


    Esse capítulo intenciona trazer o conceito de cidadania para o debate, ampliando a sua própria concepção. No caso específico dos adolescentes inseridos em medidas socioeducativas, compreende-se que a cidadania oferece repertório e condições substantivas para o desenvolvimento de capacidades humanas fundamentais à plena expansão dos sujeitos sociais.


    O terceiro capítulo, viabilizado por pesquisa bibliográfica e análise de dados estatísticos, discute o processo de trabalho socioeducativo no âmbito das contradições da sociedade capitalista. Nesse sentido, a política pública de socioeducação é analisada como resposta estatal que engendra novos valores democráticos
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Resultado de uma investigacdo critica ancorada na experiéncia
profissional e no rigor tedrico-metodoldgico, Trabalho Socioe-
ducativo e Concepgdes em Disputa analisa os fundamentos,
limites e possibilidades da politica publica de socioeducacdo
no Brasil. A obra parte do entendimento de que a responsa-
bilizacdo de adolescentes em conflito com a lei ndo pode ser
reduzida ao ato infracional, mas deve ser compreendida a luz
das determinacOes sociais, histéricas e politicas que atraves-
sam suas trajetdrias.

Ao percorrer a construcao dos direitos da crianca e do ado-
lescente, o livro evidencia a transicdo de praticas punitivas e
assistencialistas para a consolidacdo da Doutrina da Protecdao
Integral, destacando o papel do Estatuto da Crianca e do Ado-
lescente e do SINASE na edificacdo de um novo paradigma
de intervencdo. Nesse cendrio, o Plano Individual de Atendi-
mento (PIA) é apresentado como elemento central da medida
socioeducativa, ultrapassando a Idgica burocratica para se
constituir como instrumento ético-politico de reconstrugdo de
projetos de vida.

Com base em uma abordagem critico-dialética, o autor pro-
blematiza as contradi¢des presentes no cotidiano institucio-
nal e propde caminhos para uma praxis socioeducativa com-
prometida com a emancipacao, a cidadania e a efetivacdo de
direitos. Trata-se de uma obra essencial para profissionais,
pesquisadores e estudantes que atuam ou se interessam pelo
campo socioeducativo.






